
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.883, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

 

Institui o Sistema Brasileiro de Inteligência, cria a 

Agência Brasileira de Inteligência - ABIN, e dá 

outras providências. 

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Sistema Brasileiro de Inteligência, que integra as ações de 

planejamento e execução das atividades de inteligência do País, com finalidade de fornecer 

subsídios ao Presidente da República nos assuntos de interesses nacional.  

§ 1º O Sistema Brasileiro de Inteligência tem como fundamentos a preservação da 

soberania nacional, a defesa do Estado Democrático de Direito e a dignidade da pessoa humana, 

devendo ainda cumprir e preservar os direitos e garantias individuais e demais dispositivos da 

Constituição Federal, os tratados, convenções, acordos e ajustes internacionais em que a 

República Federativa do Brasil seja parte ou signatário, e legislação ordinária.  

§ 2º Para os efeitos de aplicações desta Lei, entende-se como inteligência a atividade 

que objetiva a obtenção, análise e disseminação de conhecimentos dentro e fora do território 

nacional sobre fatos e situações de imediata ou potencial influência sobre o processo decisório e a 

ação governamental e sobre a salvaguarda e a segurança da sociedade e do Estado.  

§ 3º Entende-se como contra-inteligência a atividade que objetiva neutralizar a 

inteligência adversa.  

 

Art. 2º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que, direta ou 

indiretamente, possam produzir conhecimentos e interesses das atividades de inteligência, em 

especial aqueles responsáveis pela defesa externa, segurança interna e relações exteriores, 

constituirão o Sistema Brasileiro de Inteligência, na forma de ato do Presidente da República.  

§ 1º O Sistema de Inteligência é responsável pelo processo de obtenção, análise e 

disseminação da informação necessária ao processo decisivo do Poder Executivo, bem como pela 

salvaguarda da informação contra o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados.  

§ 2º Mediante ajustes específicos e convênios, ouvido o competente órgão de controle 

externo da atividade de inteligência, as Unidades da Federação poderão compor o Sistema 

Brasileiro de Inteligência.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do 

Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum, promulgo a 

seguinte  

 

 

RESOLUÇÃO Nº 1, DE 2006-CN 
*Vide Resolução nº 3, de 2013-cn 

 

 

Dispõe sobre a Comissão Mista Permanente a que 

se refere o § 1º do art. 166 da Constituição, bem 

como a tramitação das matérias a que se refere o 

mesmo artigo.  

 

 

O CONGRESSO NACIONAL RESOLVE:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V 

DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção VI 

Da Avaliação da Despesa 

............................................................................................................................................................ 

 

Subseção III 

Das Emendas de Comissão 

 

Art. 43. As Comissões Permanentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, 

relacionadas em Anexo a esta Resolução, cujas competências estejam direta e materialmente 

relacionadas à área de atuação pertinente à estrutura da administração pública federal, poderão 

apresentar emendas ao projeto.  

 

Art. 44. As emendas de Comissão deverão:  

I - ser apresentadas juntamente com a ata da reunião que decidiu por sua 

apresentação;  

II - ter caráter institucional e representar interesse nacional, observado o disposto no 

art. 47, incisos II a V, vedada a destinação a entidades privadas, salvo se contemplarem 

programação constante do projeto;  

III - conter, na sua justificação, elementos, critérios e fórmulas que determinem a 

aplicação dos recursos, em função da população beneficiada pela respectiva política pública, 

quando se tratar de transferências voluntárias de interesse nacional.  

§ 1º Poderão ser apresentadas:  

I - até 4 (quatro) emendas, sendo 2 (duas) de apropriação e 2 (duas) de 

remanejamento, para as comissões cuja competência esteja restrita a uma única subárea temática, 
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conforme definido no § 1º do art. 26 desta Resolução, e observados os quantitativos constantes do 

Anexo a esta Resolução;  

II - até 8 (oito) emendas, sendo 4 (quatro) de apropriação e 4 (quatro) de 

remanejamento, para aquelas cuja competência abranja mais de uma subárea temática, 

observados os quantitativos constantes do Anexo a esta Resolução.  

§ 2º As Mesas Diretoras do Senado Federal e da Câmara dos Deputados poderão 

apresentar emendas, sendo até 4 (quatro) de apropriação e até 4 (quatro) de remanejamento.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção IV 

Das Emendas ao Anexo de Metas e Prioridades 

 

Art. 87. Ao Anexo de Metas e Prioridades do projeto poderão ser apresentadas 

emendas de Comissão e de Bancada Estadual, observado, no que couber, o disposto nos arts. 44 e 

47 e os seguintes limites:  

I - até 5 (cinco) emendas, para as Comissões Permanentes do Senado Federal e da 

Câmara dos Deputados;  

II - até 5 (cinco) emendas, para as Bancadas Estaduais do Congresso Nacional.  

 

Art. 88. Cada parlamentar poderá apresentar até 5 (cinco) emendas.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VII 

DO PROJETO DE LEI DO PLANO PLURIANUAL 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção II 

Das Emendas 

 

Art. 97. Ao projeto de lei do plano plurianual, ou ao projeto que o revise, poderão ser 

apresentadas emendas de Comissão e de Bancada Estadual, observado, no que couber, o disposto 

nos arts. 44 e 47 e os seguintes limites:  

I - até 5 (cinco) emendas, para as Comissões Permanentes do Senado Federal ou da 

Câmara dos Deputados;  

II - até 5 (cinco) emendas, para as Bancadas Estaduais do Congresso Nacional.  

 

Art. 98. Cada parlamentar poderá apresentar até 10 (dez) emendas ao projeto de lei do plano 

plurianual ou ao projeto que o revise. 

............................................................................................................................................................ 
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RESOLUÇÃO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Nº 21, DE 2013 
 

 

Altera o inciso IX e acrescenta inciso XXI ao art. 

32 do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, para desmembrar as competências da 

atual Comissão de Educação e Cultura.  

  

 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 

Resolução:  

 

Art. 1º Esta Resolução altera o inciso IX e acrescenta o inciso XXI ao art. 32 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, para desmembrar as competências da atual 

Comissão de Educação e Cultura para compor a Comissão de Educação e a Comissão de Cultura.  

 

Art. 2º O inciso IX do art. 32 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa 

a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art.32....................................................................................................................

............................................................................................................................... 

IX - Comissão de Educação:  

a) assuntos atinentes à educação em geral; 

b) política e sistema educacional, em seus aspectos institucionais, estruturais, 

funcionais e legais; 

c) direito da educação; 

d) recursos humanos e financeiros para a educação; 

e) (revogada); 

f) (revogada); 

............................................................................................................" (NR) 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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*RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2013-CN 
 

 

Acrescenta § 4º ao art. 26 da Resolução nº 1, de 

2006-CN, que dispõe sobre a Comissão Mista 

Permanente a que se refere o § 1º do art. 166 da 

Constituição Federal.  

 

O Congresso Nacional resolve:  

 

Art. 1º O art. 26 da Resolução nº 1, de 2006-CN, passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 4º:  

 

"Art.26. 

................................................................................................................................ 

................................................................................................................................  

 

§ 4º A Comissão de Educação e a Comissão de Cultura criadas por 

desmembramento da Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 

Deputados após a entrada em vigência desta Resolução, farão jus, cada 

colegiado, a 3 (três) emendas de apropriação e a 3 (três) emendas de 

remanejamento:  

 

I - as áreas temáticas da Comissão de Educação serão:  

 

 a) Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte;   

 b) Justiça e Defesa;   

 c) Trabalho, Previdência e Assistência Social;   

 

II - as áreas temáticas da Comissão de Cultura serão:  

 

 a) Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Esporte;   

 b) Justiça e Defesa;   

 

III - as subáreas temáticas da Comissão de Educação serão:  

 

 a) Ministério da Educação;   

 b) Ministério da Cultura;   

 c) Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;   

 d) Ministério do Esporte;   

 e) Ministério do Trabalho e Emprego;   

 f) Ministério da Defesa;   

 

IV - as subáreas temáticas da Comissão de Cultura serão:  

 

 a) Ministério da Cultura;   
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 b) Ministério da Educação;   

 c) Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;   

 d) Ministério do Esporte;   

 e) Ministério da Justiça." (NR)  

 

Art. 2º O Anexo da Resolução nº 1, de 2006-CN, passa a vigorar conforme o Anexo 

desta Resolução.  

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Congresso Nacional, em 22 de novembro de 2013  

 

Senador RENAN CALHEIROS 

Presidente do Senado Federal  

 

 


